
Estado do Tocantins 
Poder Legislativo 
Câmara Municipal de Colinas do Tocantins/TO 
CNRJ: 04.595.186.0001-20 
Legislatura: 2025/2028 

Câmara Municipal de Colinas do Tocantins/TO 

Folha ble:  O 2—

Rubrica: 

FORMALIZAÇÃO DA NECESSIDADE 

Pelo presente instrumento, em atendimento ao inciso 1, artigo 18, da Lei 14.133/2021, solicita-se 
AUTORIZAÇÃO para que se proceda com a realização de Estudo Técnico Preliminar, que é documento 
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público 
envolvido e a sua melhor solução e dá base ao Termo de Referência a ser elaborado caso se conclua pela 
viabilidade da contratação. 

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE 

Câmara Municipal de Colinas do Tocantins - TO 

04.595.186.0001-20 

IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Câmara Municipal de Colinas do Tocantins desempenha funções essenciais à consolidação da 
democracia, incluindo a elaboração de leis e a fiscalização dos atos do Poder Executivo. Para cumprir suas 
atribuições com eficiência, segurança jurídica e transparência, é indispensável contar com o suporte técnico 
de uma pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica. A 
dinâmica legislativa e administrativa da Câmara exige elevada expertise jurídica, especialmente para lidar 
com a análise de projetos de lei, emendas, requerimentos e demais proposições legislativas. A 
complexidade dos temas tratados, muitas vezes envolvendo áreas específicas, requer uma interpretação 
precisa das normas legais e constitucionais. Além disso, a revisão e a elaboração de redações finais, 
portarias, resoluções e decretos legislativos demandam rigor técnico para garantir clareza e conformidade 
com os princípios da legalidade e da técnica legislativa. 

No âmbito administrativo, a Câmara frequentemente enfrenta questões relacionadas a licitações, 
contratos, convênios e outros atos que precisam de suporte jurídico especializado para prevenir 
inconsistências, reduzir riscos de irregularidades e assegurar o pleno cumprimento das normas vigentes. 
A atuação de uma consultoria jurídica também se faz essencial em procedimentos de controle e fiscalização, 
como Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs), que exigem acompanhamento técnico para garantir 
que as atividades sejam conduzidas dentro dos limites legais e com eficácia. 

Outro ponto que justifica a necessidade dessa contratação é a defesa institucional da Câmara, tanto 
em processos administrativos quanto em eventuais demandas judiciais. Um assessoramento jurídico 
qualificado contribui para a prevenção de litígios e para a proteção da legalidade dos atos administrativos 
e legislativos, resguardando os interesses da instituição e da sociedade que ela representa. A ausência de 
um corpo técnico interno com especialização suficiente para atender a essas demandas reforça a 
necessidade de contratar serviços externos. Essa medida não apenas traz celeridade e assertividade às 
atividades da Câmara, mas também reduz custos a longo prazo, ao evitar erros e retrabalho que possam 
gerar sanções ou prejuízos financeiros. 

Justifica-se, ainda, que a contratação de serviços jurídicos especializados contribuirá para a 
modernização das práticas administrativas e legislativas da Câmara Municipal, além de promover maior 
transparência e confiança pública. Dessa forma, assegura-se que todas as decisões e atos da instituição 
estejam juridicamente fundamentados e em consonância com os interesses da população. 
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Enfatiza-se, ademais, a importância de que a pretensa contratação é uma medida indispensável 
para que a Câmara Municipal de Colinas do Tocantins/TO, cumpra plenamente suas funções, garantindo 
eficiência, segurança jurídica e excelência no atendimento às demandas legislativas e administrativas. 

Para tanto, faz-se necessário e urgente contratação de pessoa jurídica especializada para a 
prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria jurídica, relativos a processos administrativos e 
legislativos junto a Câmara Municipal de Colinas do Tocantins/TO. 

A presente contratação será realizada mediante o regime de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 
uma vez que os serviços técnicos especializados são de natureza predominantemente intelectual e de 
notória especialização. 

Linha contínua, a presente contratação será realizada mediante o regime de INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO, com fundamento no inciso III, alínea "c", da Lei 14.133, de 2021, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial 
nos casos de: 
III -contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

A Lei determina que nos casos em que a competição for inviável, a licitação será inexigível. Assim, 
no caso dos serviços pretendidos, a inviabilidade de competição decorre do fato de que, embora possam 
existir dois ou mais profissionais ou empresas com qualificações semelhantes, não há possibilidade 
objetiva de compará-los exclusivamente pelo preço ou técnica. Isso ocorre porque a prestação de serviços 
jurídicos envolve análises subjetivas e específicas, baseadas na confiança e na competência técnica, 
elementos que não podem ser mensurados de maneira padronizada. A atuação jurídica junto à Câmara 
exige habilidades que transcendem o domínio básico das normas jurídicas. É necessário que o profissional 
possua aptidão comprovada para lidar com a complexidade das demandas legislativas e administrativas, 
envolvendo pareceres, análise de projetos de lei, defesa institucional e suporte em processos de controle e 
fiscalização. Além disso, a conformidade com a legislação vigente e a técnica legislativa dependem de 
expertise que só pode ser assegurada por profissionais especializados. 

Assim, é oportuno ressaltar que as contratações por inexigibilidade de licitação com 
fundamento no inc. III do art. 74, alíneas "e", da Lei 14.133/2021, se caracterizam exatamente pela 
inviabilidade de competição. Portanto, a contratação por inexigibilidade de licitação é não apenas legal, 
mas também indispensável para garantir a eficiência e a segurança jurídica na execução das atividades da 
Câmara Municipal. Essa medida está alinhada ao interesse público, pois assegura que a instituição conte 
com suporte técnico qualificado, capaz de atender às demandas com precisão, confiança e qualidade. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Responsabilizar-se pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, 
estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao serviço contratado; 

Responsabilizar-se integralmente pelo serviço, durante toda vigência do contrato, em 
conformidade com as disposições deste termo e da proposta de preços, nos termos da legislação vigente, 
ou quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou complementá-los; 
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Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga 
a atender prontamente, bem como dar ciência à mesma, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do serviço; 

Enviar nota fiscal ao Departamento de fiscalização, após a execução dos serviços, acompanhada 
dos certificados dos participantes e certidões necessárias para o pagamento; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência. 

Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, a Câmara Municipal ou a terceiros; 

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
Administração; 

Responsabilizar-se pelo pagamento de quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza em 
decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato, dispositivo legal ou 
regulamento. 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 

A empresa Contratada, quando convocada, terá o prazo de até 05 (cinco) dias para assinar o 
contrato, podendo este prazo ser prorrogado a critério da Administração, por igual período e em uma vez, 
desde que ocorra motivo justificado; 

Fornecer números telefônicos, e-mail e/ou outros meios igualmente eficazes para contato do 
gestor/fiscal de contrato da Câmara com a Contratada, ainda que fora do horário normal de expediente, 
sem que isso gere qualquer custo adicional; 

Promover o acompanhamento/monitoramento durante todo o período da contrafação; 

Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos inerentes à 
execução do objeto contratual; 

Colinas do Tocantins - TO, 02 de janeiro de 2025 

UEBER ERREIRA DE MOURA 
Carg : Diretor Geral 

Função: A ente de Planejamento 
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